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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ESTADO DE SÃO PAULO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
383ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes

Ao vigésimo primeiro dia do mês de junho de dois mil e vinte e um, às nove horas, na sala de reuniões do Fundo Social de Solidariedade no Centro Cívico e Cultural “Florivaldo Coelho Prates”, localizado na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2233, 10º andar, Bairro Chácara Nazareth, presenciaram a 383ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, os Senhores Conselheiros: CARLOS ALBERTO CASADEI, FABIANO RAVELLI, GUILHERME GORGA MELLO, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ CORAL, MÁRCIO ANTONIO BARBON, MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA, REGINALDO ANTONIO CIRELLI, ROSANA APARECIDA GERALDO PIRES E TATIANE AP. NARCISO GASPAROTTI (titulares); RICARDO MAGANHATO e VICENTE SACHS MILANO (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM: Quórum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Lida e aprovada a ata da sessão 382ª, com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. IV – SUSTENTAÇÃO ORAL:  Processo Nº 157.376/2016 – Recurso Ordinário/Levantamento Específico – CÉLULA EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRAÇÃO DE BENS – Da Conselheira Relatora TATIANE APARECIDA NARCISO GASPAROTTI. - Não compareceram. V - JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Processo Nº 68.217/2017 – Recurso Ordinário – GUSTAVO HALBREICH – Do Conselheiro Relator JOSÉ CORAL. Vota: Trata-se de Recurso Ordinário interposto pelo Contribuinte em fls. 43 e seguintes, tendo em vista a decisão de 1ª Instância que indeferiu o pedido de isenção rural de IPTU 2017 ao imóvel inscrito no CPD n.750888 por entender que a capacidade de produção do imóvel estava aquém da média de produção da região. A Lei Complementar 224/2008, no artigo 123, prevê a possibilidade de isenção do valor do IPTU para propriedades que explorem atividades rurais. Tal isenção está atualmente regulamentada pelo Decreto nº. 17049/2017, que trouxe os requisitos para que esta pudesse ser concedida. Para a verificação in loco da propriedade, além de apuração sobre a adequação desta nos requisitos legais municipais, a SEMA comparece no local e, posteriormente, faz um relatório sobre sua vistoria. No relatório elaborado por este órgão nos presentes autos, apurou-se que, apesar de haver plantação de cana-de-açúcar na totalidade do imóvel, este não teria alcançado a média de produção estimada para a região, o que é requisito para a isenção, tendo em vista não ter sido consideradas todas as notas fiscais trazidas aos autos. Nobres Conselheiros, o Contribuinte em questão apresentou todos os documentos exigidos pela legislação (com exceção do CAR que não poderá ser exigido tendo em vista a legislação apresentada nos autos pelo Contribuinte – Lei nº 13.295/2016), além de haver fotos que comprovam a destinação rural da propriedade, tiradas pela própria SEMA, nas quais pode ser observada que a área é destinada ao cultivo agrícola efetivo, e em sua totalidade. Assim sendo, conheço o recurso ordinário interposto pelo recorrente para, no mérito, dar provimento, determinando-se a isenção da cobrança de IPTU 2017 para o imóvel inscrito sobre o CPD nº. 750888. Do Conselheiro de 1ª vista MARCIO ANTONIO BARBON. Vota: Acompanha a decisão de primeira Instância. Votaram com o Conselheiro Relator os Conselheiros Guilherme, Marcos, Reginaldo, Fabiano e Ivanjo. Votaram com o Conselheiro de 1ª Vista os Conselheiros Helena, Carlos, Rosana, Tatiane e Ricardo. Decisão: Dado provimento por empate, conforme o artigo 27, parágrafo 4º, do Decreto nº 14.147/2011 – Regimento Interno. Processo Nº 66.559/2018 – Recurso Ordinário – GUSTAVO HALBREICH – Do Conselheiro Relator JOSÉ CORAL. Vota: Trata-se de Recurso Ordinário interposto pelo Contribuinte em fls. 55 e seguintes, tendo em vista a decisão de 1ª Instância que indeferiu o pedido de isenção rural de IPTU 2018 para o imóvel inscrito no CPD n.750888 por entender que não houve a juntada de todos os documentos exigidos por lei para deferimento da isenção. A Lei Complementar 224/2008, no artigo 123, prevê a possibilidade de isenção do valor do IPTU para propriedades que explorem atividades rurais. Tal isenção está atualmente regulamentada pelo Decreto nº. 17049/2017, que trouxe os requisitos para que esta pudesse ser concedida. Para que haja vistoria no local do imóvel, deve ser apresentado ao menos uma nota fiscal de comercialização, ou, ainda, fundamentar a ausência desta com provas que tragam aos autos a comprovação de que há efetiva exploração agrícola neste local. Apesar do Contribuinte alegar que não havia notas fiscais devido a requalificação da terra durante o ano de 2018 para abastecimento do cultivo, não trouxe aos autos qualquer prova de sua alegação, mesmo tendo várias oportunidades para se manifestar neste sentido. Assim sendo, conheço o recurso ordinário interposto pelo recorrente para, no mérito, negar provimento, determinando-se a cobrança de IPTU 2018 para o imóvel inscrito sobre o CPD nº. 750888. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 27.197/2004 – Recurso de Ofício – ELY MAGALHÃES DE OLIVEIRA – Do Conselheiro Relator JOSÉ CORAL. Concedido vista à Conselheira Helena. Processo Nº 69.861/2019 - Recurso de Ofício – JOSÉ CORAL - Da Conselheira Relatora ROSANA APDA. GERALDO PIRES. Vota: Trata o presente processo de recurso de ofício interposto pela municipalidade nos termos do art. 455 da Lei Complementar nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolou requerimento em 25/04/2019 para pleitear isenção de IPTU exercício 2019 devido à produção agrícola de cana-de-açúcar existente no local. O imóvel em questão está inscrito sob o CPD nº 1607807, matrícula nº 44.578, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Piracicaba, SP, localizado em um lote interno, medindo 81.365,10m2, cadastrado e lançado no Setor 42, Quadra 0060, Lote 0100, Sub/lote 0000. Feitas as necessárias análises e pertinentes solicitações de documentos, em especial manifestação da SEMA às fls. nº 28/29, a primeira instância deferiu o pedido do contribuinte às fls. nº 31. Após análise da documentação acostada aos autos, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício, e, no mérito, pelo seu indeferimento, mantendo-se a decisão de primeira instância. Conforme se extrai do presente processo, há evidente produção de cana-de-açúcar no local, sendo ela condizente com os parâmetros de produtividade estabelecidos pelos índices oficiais. Corroboram com tal fato as notas fiscais de comercialização acostadas às fls. nº 07 e o parecer da SEMA de fls. nº 28/29 que aponta ser o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente à atividade rural por corresponder a 1.79 vezes da capacidade estimada da produção de cana-de-açúcar para o imóvel. Ademais, a análise dos outros requisitos e formalidades estabelecidas pelo Decreto nº 17.049/2017 e pelos artigos 123 e 161 da L. C. Nº 224/2008 aponta para um satisfatório cumprimento das exigências necessárias à concessão da isenção pleiteada. Desta forma, estando comprovado nos autos o preenchimento dos requisitos para o deferimento da isenção estabelecida pelo art. 123 da Lei Complementar nº 224/2008, CONHEÇO do recurso apresentado pela municipalidade, e NEGO-LHE provimento para manter a r. decisão de primeira instância de fls. nº 31, cancelando-se o IPTU do exercício de 2.019 lançado para o CPD 1607807. O Conselheiro José Coral declara-se impedido. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 65.914/2019 - Recurso de Ofício – Sítio Formaggio (Isael Formaggio) - Da Conselheira Relatora ROSANA APDA. GERALDO PIRES. Vota: Trata o presente processo de recurso de ofício interposto pela municipalidade nos termos do art. 455 da Lei Complementar nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolou requerimento em 15/04/2019 para pleitear isenção de IPTU exercício 2019 devido à produção agrícola de cana-de-açúcar existente no local. O imóvel em questão está inscrito sob o CPD nº 1607815, matrícula nº 76.847, do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Piracicaba, SP, localizado em um lote interno, medindo 35.754,58m2, cadastrado e lançado no Setor 13, Quadra 0113, Lote 01840, Sub/lote 0000. Feitas as necessárias análises e pertinentes solicitações de documentos, em especial manifestação da SEMA às fls. nº 62/63, a primeira instância deferiu o pedido do contribuinte às fls. nº 65. Após análise da documentação acostada aos autos, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício, e, no mérito, pelo seu indeferimento, mantendo-se a decisão de primeira instância. Conforme se extrai do presente processo, há evidente produção de cana-de-açúcar no local, sendo ela condizente com os parâmetros de produtividade estabelecidos pelos índices oficiais. Corroboram com tal fato as notas fiscais de comercialização acostadas às fls. nº 56 e o parecer da SEMA de fls. nº 62/63 que aponta ser o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente à atividade rural por corresponder a 1.15 vezes da capacidade estimada da produção de cana-de-açúcar para o imóvel. Ademais, a análise dos outros requisitos e formalidades estabelecidas pelo Decreto nº 17.049/2017 e pelos artigos 123 e 161 da L. C. Nº 224/2008 aponta para um satisfatório cumprimento das exigências necessárias à concessão da isenção pleiteada. Desta forma, estando comprovado nos autos o preenchimento dos requisitos para o deferimento da isenção estabelecida pelo art. 123 da Lei Complementar nº 224/2008, CONHEÇO do recurso apresentado pela municipalidade, e NEGO-LHE provimento para manter a r. decisão de primeira instância de fls. nº 65, cancelando-se o IPTU do exercício de 2.019 lançado para o CPD 1607815. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 45.483/2020 - Recurso de Ofício – Sítio Santa Bárbara (Sandra Regina Coletti Presotto) - Da Conselheira Relatora ROSANA APDA. GERALDO PIRES. Vota: Trata o presente processo de recurso de ofício interposto pela municipalidade nos termos do art. 455 da Lei Complementar nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolou requerimento em 09/03/2020 para pleitear isenção de IPTU exercício 2020 devido à produção agrícola de cana-de-açúcar existente no local. O imóvel em questão está inscrito sob o CPD nº 1574508, matrícula nº 36.682, do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Piracicaba, SP, localizado na Rodovia SP 135, medindo 45.595,00m2, cadastrado e lançado no Setor 66, Quadra 0007, Lote 2276, Sub/lote 0000. Feitas as necessárias análises e pertinentes solicitações de documentos, em especial manifestação da SEMA às fls. nº 50/51, a primeira instância deferiu o pedido do contribuinte às fls. nº 53. Após análise da documentação acostada aos autos, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício, e, no mérito, pelo seu indeferimento, mantendo-se a decisão de primeira instância. Conforme se extrai do presente processo, há evidente produção de cana-de-açúcar no local, sendo ela condizente com os parâmetros de produtividade estabelecidos pelos índices oficiais. Corroboram com tal fato as notas fiscais de comercialização acostadas às fls. nº 29 e o parecer da SEMA de fls. nº 50/51 que aponta ser o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente à atividade rural por corresponder a 1.21 vezes da capacidade estimada da produção de cana-de-açúcar para o imóvel. Ademais, a análise dos outros requisitos e formalidades estabelecidas pelo Decreto nº 17.049/2017 e pelos artigos 123 e 161 da L. C. Nº 224/2008 aponta para um satisfatório cumprimento das exigências necessárias à concessão da isenção pleiteada. Desta forma, estando comprovado nos autos o preenchimento dos requisitos para o deferimento da isenção estabelecida pelo art. 123 da Lei Complementar nº 224/2008, CONHEÇO do recurso apresentado pela municipalidade, e NEGO-LHE provimento para manter a r. decisão de primeira instância de fls. nº 53, cancelando-se o IPTU do exercício de 2.020 lançado para o CPD 1574508. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 64.059/2020 - Recurso de Ofício – Sítio Santo Antonio (ROSANA GUION) - Da Conselheira Relatora ROSANA APDA. GERALDO PIRES. Vota: Trata o presente processo de recurso de ofício interposto pela municipalidade nos termos do art. 455 da Lei Complementar nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolou requerimento em 29/04/2020 para pleitear isenção de IPTU exercício 2020 devido à produção agrícola de cana-de-açúcar existente no local. O imóvel em questão está inscrito sob o CPD nº 1568065, matrícula nº 38.477, do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Piracicaba, SP, localizado na Estrada Antonio Dias Rodrigues, cadastrado e lançado no Setor 57, Quadra 0001, Lote 0050, Sub/lote 0000. Feitas as necessárias análises e pertinentes solicitações de documentos, em especial manifestação da SEMA às fls. nº 50/51, a primeira instância deferiu o pedido do contribuinte às fls. nº 53. Após análise da documentação acostada aos autos, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício, e, no mérito, pelo seu indeferimento, mantendo-se a decisão de primeira instância. Conforme se extrai do presente processo, há evidente produção de cana-de-açúcar no local, sendo ela condizente com os parâmetros de produtividade estabelecidos pelos índices oficiais. Corroboram com tal fato as notas fiscais de comercialização acostadas às fls. nº 22 e 31 e o parecer da SEMA de fls. nº 50/51 que aponta ser o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente à atividade rural por corresponder a 1.18 vezes da capacidade estimada da produção de cana-de-açúcar para o imóvel. Ademais, a análise dos outros requisitos e formalidades estabelecidas pelo Decreto nº 17.049/2017 e pelos artigos 123 e 161 da L. C. Nº 224/2008 aponta para um satisfatório cumprimento das exigências necessárias à concessão da isenção pleiteada. Desta forma, estando comprovado nos autos o preenchimento dos requisitos para o deferimento da isenção estabelecida pelo art. 123 da Lei Complementar nº 224/2008, CONHEÇO do recurso apresentado pela municipalidade, e NEGO-LHE provimento para manter a r. decisão de primeira instância de fls. nº 53, cancelando-se o IPTU do exercício de 2.020 lançado para o CPD 1568065. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 71.965/2019 - Recurso de Ofício – Aguassanta Propriedades S/A – Do Conselheiro Relator MARCIO ANTONIO BARBON. Vota: Trata o presente de recurso de oficio interposto pelo Departamento Administração Tributário, nos termos do Artigo 455 da LCM 224/2008, contra o recorrente acima descrito, que teve DEFERIDO em 1ª. Instância Administrativa a isenção do IPTU 2019 do imóvel cadastrado no CPD, Área e matricula constante do presente processo. No caso, o contribuinte protocolou requerimento pleiteando a isenção de IPTU de 2019 devido à PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA e/ou AGRICOLA, havendo evidências da CRIAÇÃO e/ou CULTURA, conforme relatório do SEMA, sendo ela condizente com a capacidade estimada pelos índices oficiais, inclusive com Notas fiscais, apresentando assim destinação econômica, sendo efetivamente produtivo. A análise dos outros requisitos e formalidades estabelecidas pelo Decreto nº 17.049, de 18/04/2017, aponta para o cumprimento das exigências necessárias à concessão da isenção. Assim voto pelo CONHECIMENTO do recurso de oficio, negando-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância pelo DEFERIMENTO da ISENÇÃO do IPTU 2019 do imóvel cadastrado no CPD, Área e matricula constante do presente processo. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 49.727/2020 - Recurso de Ofício – VARGAS ADMINISTRAÇÃO DE BENS E PARTICIPAÇÕES – Do Conselheiro Relator MARCIO ANTONIO BARBON. Vota: Trata o presente de recurso de oficio interposto pelo Departamento Administração Tributário, nos termos do Artigo 455 da LCM 224/2008, contra o recorrente acima descrito, que teve DEFERIDO em 1ª. Instância Administrativa a isenção do IPTU 2020 do imóvel cadastrado no CPD, Área e matrícula constante do presente processo. No caso, o contribuinte protocolou requerimento pleiteando a isenção de IPTU de 2020 devido à PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA e/ou AGRICOLA, havendo evidências da CRIAÇÃO e/ou CULTURA, conforme relatório do SEMA, sendo ela condizente com a capacidade estimada pelos índices oficiais, inclusive com Notas fiscais, apresentando assim destinação econômica, sendo efetivamente produtivo. A análise dos outros requisitos e formalidades estabelecidas pelo Decreto nº 17.049, de 18/04/2017, aponta para o cumprimento das exigências necessárias à concessão da isenção. Assim voto pelo CONHECIMENTO do recurso de oficio, negando-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância pelo DEFERIMENTO da ISENÇÃO do IPTU 2020 do imóvel cadastrado no CPD, Área e matricula constante do presente processo. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 81.509/2020 - Recurso de Ofício – SÍTIO SÃO PEDRO [Isabel Eugenia Bellotto Camuzzi] – Do Conselheiro Relator MARCIO ANTONIO BARBON. Vota: Trata o presente de recurso de oficio interposto pelo Departamento Administração Tributário, nos termos do Artigo 455 da LCM 224/2008, contra o recorrente acima descrito, que teve DEFERIDO em 1ª. Instância Administrativa a isenção do IPTU 2020 do imóvel cadastrado no CPD, Área e matricula constante do presente processo. No caso, o contribuinte protocolou requerimento pleiteando a isenção de IPTU de 2020 devido à PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA e/ou AGRICOLA, havendo evidências da CRIAÇÃO e/ou CULTURA, conforme relatório do SEMA, sendo ela condizente com a capacidade estimada pelos índices oficiais, inclusive com Notas fiscais, apresentando assim destinação econômica, sendo efetivamente produtivo. A análise dos outros requisitos e formalidades estabelecidas pelo Decreto nº 17.049, de 18/04/2017, aponta para o cumprimento das exigências necessárias à concessão da isenção. Assim voto pelo CONHECIMENTO do recurso de oficio, negando-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância pelo DEFERIMENTO da ISENÇÃO do IPTU 2020 do imóvel cadastrado no CPD, Área e Matricula constante do presente processo. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 66.360/2019 - Recurso de Ofício – SÍTIO MARINS [Oritis Gadotti Colletti] – Do Conselheiro Relator MARCIO ANTONIO BARBON. Vota: Trata o presente de recurso de oficio interposto pelo Departamento Administração Tributário, nos termos do Artigo 455 da LCM 224/2008, contra o recorrente acima descrito, que teve DEFERIDO em 1ª. Instância Administrativa a isenção do IPTU 2019 do imóvel cadastrado no CPD, Área e matrícula constante do presente processo. No caso, o contribuinte protocolou requerimento pleiteando a isenção de IPTU de 2019 devido à PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA e/ou AGRICOLA, havendo evidências da CRIAÇÃO e/ou CULTURA, conforme relatório do SEMA, sendo ela condizente com a capacidade estimada pelos índices oficiais, inclusive com Notas fiscais, apresentando assim destinação econômica, sendo efetivamente produtivo. A análise dos outros requisitos e formalidades estabelecidas pelo Decreto nº 17.049, de 18/04/2017, aponta para o cumprimento das exigências necessárias à concessão da isenção. Assim voto pelo CONHECIMENTO do recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância pelo DEFERIMENTO da ISENÇÃO do IPTU 2019 do imóvel cadastrado no CPD, Área e matrícula constante do presente processo. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 143.625/2017 - Recurso de Ofício – SOLANGE CARDINALLI BANDIERA – Da Conselheira Relatora TATIANE APDA. NARCISO GASPAROTTI. Vota: Destarte, no presente caso, após análise dos órgãos responsáveis, verificou-se, que a Sra. Solange Cardinalli Bandiera, se enquadra no inciso I (precária conjuntura econômica e financeira) e, por isto, opino pelo deferimento parcial do pedido de remissão de créditos de fls. 02, isto porque, o ano de 2011 encontra-se fora do prazo legal de pleito, e, pelo indeferimento do Recurso de Ofício (fls. 53), contudo, amplio a decisão de 1ª instancia para o ano de 2017. Portanto, considerando os documentos e informações constantes dos autos, sou pela concessão da remissão do crédito tributário, provenientes do IPTU e Taxas de Serviços Públicos, referente aos exercícios de 2012 a 2017. Neste sentido, conheço do recurso de ofício apresentado as fls. e, no seu mérito, nego-lhe provimento, para manter em partes a decisão de primeira instancia administrativa de fls. 53, com o fim de deferir o pedido de remissão do IPTU e Taxas dos exercícios de 2012 a 2017, tão somente, para o imóvel em discussão. Do Conselheiro de 1ª vista MARCIO ANTONIO BARBON. Vota: Trata-se de pedido de remissão do IPTU incidente sobre o Lote 0183, Quadra 0103, Setor 08, sito a Travessa Amalia Dedini, 72, Bairro Cidade Jardim, com área de 405 m2, área construída de 293,6 m2, conforme CMC/SIAT. Legítima proprietária ainda é a Sra. ARLETE CARDINALLI, CPF 198.025.108-82, falecida em 10/04/2017. Sua única herdeira, Srª SOLANGE CARDINALLI BANDIERA, CPF 017.127.978-67, apresentou requerimento de remissão do IPTU, comprovando efetivamente residir no endereço residencial objeto do pedido de remissão. Ao deferir a pretensão em Primeira Instância, o Fisco Recorrido destacou que a requerente Sra. SOLANGE CARDINALLI BANDIERA, CPF 017.127.978-67 atende os critérios estabelecidos na Lei Municipal No. 3423, de 15/04/1992, que disciplina a concessão de remissão de créditos tributários, e a Lei Complementar No. 224/2008, que dispõe sobre a consolidação das Leis que disciplinam o Sistema Tributário Municipal. Entendo que a decisão de Primeira Instância, pelo deferimento do pleito, em face das circunstâncias postas à análise, deveria se ater somente ao período após a requerente Srª SOLANGE CARDINALLI BANDIERA, CPF 017.127.978-67, passar a ser efetivamente o SUJEITO PASSIVO da obrigação tributária, fato esse que ainda não ocorreu, pois o imóvel ainda continua em nome da Sra. ARLETE CARDINALLI, CPF 198.025.108-82, conforme cópia da Matricula No. 2.326-1CRI, datada de 15/12/2020, apensa de folhas 75 a 76. A relatora Dra. Tatiane Aparecida Narciso Gasparotti, num excelente e extenso voto apenso de folhas 77 a 85, conheceu do recurso de oficio e nego-lhe provimento, mantendo em parte a decisão de primeira instância. Quanto ao voto, merece somente elogios pelo excelente embasamento jurídico, e que, não fosse a questão descrita a seguir, acompanharia na integra. É incontestável que a requerente Srª SOLANGE CARDINALLI BANDIERA, CPF 017.127.978-67, apresenta precária situação econômica e financeira, porém a mesma não é a legítima proprietária do imóvel objeto dos lançamentos de IPTU que pretende remir, sendo somente herdeira necessária do imóvel, conforme vasta documentação apensada. Entendo que ao manter o imóvel ainda no nome da Sra. ARLETE CARDINALLI, CPF 198.025.108-82, tenta, além de perpetuar a remissão do IPTU, proteger o mesmo de eventuais credores, conforme Av. 8 e 9 da matrícula supracitada. De minha parte, analisando unicamente a questão tributária, conheço do Recurso de Ofício, e no mérito, dou provimento para não conceder a remissão das dívidas supracitadas, tendo em vista que a postulante ainda não é a legítima proprietária do imóvel objeto dos lançamentos de IPTU que pretende remir. Votaram com a Conselheira Relatora os Conselheiros Helena, Carlos, Rosana, Guilherme, Marcos, Reginaldo, Fabiano, José Coral e Ivanjo. Votaram com o Conselheiro de 1ª Vista o Conselheiro Ricardo. Decisão:  Negado provimento parcial por maioria. Processo Nº 154.731/2018 - Recurso Ordinário – ARNALDO ANTONIO GUTIERREZ – Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Após analise documental, verifiquei que em folhas 6, Boletim de Informações Cadastrais, datado de 25 de junho de 1984, do imóvel em questão constava como residencial e como padrão 3 (médio) e folha 8 na ficha de lançamento de dados emitida em 31/10/2018, prevê que o imóvel era categoria 7 (sete) comercial médio, e fotos do imóvel 17/18, dão convicção que o mesmo não sofreu mesmo reformas, pois se trata de acabamentos embora em boa estado, antigos não havendo fator para que seja reclassificado a categoria. Ante o todo o exposto, conheço do recurso ordinário apresentado e no mérito dou integral provimento mantendo-se o contribuinte na classificação residencial de categoria média. Do Conselheiro de 1ª vista MARCIO ANTONIO BARBON. Vota: Trata o presente de RECURSO ORDINÁRIO (Protocolo No. 33.186, de 03/03/2020, fls. 38) contra DECISÃO de 1ª instância (Protocolo No. 53.067, de 19/03/2020, fls. 23) interposto por ARNALDO ANTONIO GUTIERREZ, CPF 068.285.908-72, que INDEFERIU em 1ª. Instância a revisão da CATEGORIA do imóvel do IPTU de 2020 do imóvel cadastrado no CPD 15.548-2. A Secretaria de Finanças baseou-se no PARECER TÉCNICO de 27/03/2019, apenso em folhas 19, que enquadrou o imóvel no padrão RESIDENCIAL BOM. Alterar o lançamento para RESIDENCIAL MÉDIO criaria uma distorção com os demais imóveis próximos, beneficiaria o presente contribuinte em detrimento aos demais contribuintes próximos. Há ainda o fato que a municipalidade tem que tratar os contribuintes de forma igual, e taxa-los de forma coerente, não podendo beneficiar determinado contribuinte com tributação mais vantajosa. Voto divergente do ilustre relator Sr. Reginaldo Antonio Cirelli, apenso de folhas 42 a 43, conhecendo do RECURSO ORDINÁRIO, porém NEGANDO PARCIALMENTE O PROVIMENTO, mantendo a decisão de 1ª. Instância pelo INDEFERIMENTO do requerido quanto a alteração de categoria, e DEFERINDO A DISPENSA DE JUROS E MULTA DOS IPTU´s de 2020 e 2021, desde que regularizados no prazo de 30 dias da ciência da decisão do Conselho de Contribuintes. Votaram com o Conselheiro Relator os Conselheiros Carlos, Rosana, Guilherme, Marcos, Fabiano, Tatiane, José Coral e Ivanjo. Votaram com o Conselheiro de 1ª Vista os Conselheiros Helena e Ricardo. Decisão:  Dado provimento por maioria. Processo Nº 32.427/2019 - Recurso Ordinário – ADELE FRANÇOSO – Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata o presente pedido de isenção de IPTU para deficiente físico CPD 846223, a folha nº 100. Foi indeferido o pedido pela Secretaria Municipal de Finanças as folhas 99, em virtude do não atendimento aos artigos 75 e 89 da Lei Complementar n.º 224/2008. Art. 75 “Ficam remitidos todos os créditos tributários referentes ao Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e Taxas de Serviços Públicos, cujos contribuintes sejam portadores de deficiência física, mental e/ou sensorial, com renda familiar de até 02 (dois) salários-mínimos, vigentes no mês de recebimento do aviso de lançamento dos tributos referidos neste artigo, a partir do exercício de 2.000”. Art. 76 “Para fazer jus ao benefício previsto no artigo 75, o interessado deverá comprovar, junto à Secretaria Municipal de Finanças - Divisão de Tributos Imobiliários, que preenche os requisitos retro estabelecidos mediante a apresentação de documentos comprobatórios de renda familiar”. Após análise da documentação apresentada aos autos posiciono pelo provimento da decisão do indeferimento, pois conforme comprovante de rendimentos em anexo são superiores ao exigidos na Lei Complementar, pois em Jan/2019 ela recebia R$ 4.962,06 (quatro mil novecentos e sessenta e dois reais e seis centavos) o equivalente a 4,98 salários-mínimos. Dito isto, CONHEÇO do presente, e NEGO-LHE PROVIMENTO, para que haja o indeferimento da isenção de IPTU para deficiente físico do CPD 846223. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 71.956/2019 – Recurso De Ofício – AGUASSANTA PROPRIEDADES S/A – Da Conselheira Relatora HELENA MARIA GAMA DE AQUINO. Vota: Trata o presente de recurso de ofício, conforme determina  o Art. 455 da Lei Complementar nº 224/2008, tendo em vista a decisão de primeira Instância Administrativa que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de  2019,  para o imóvel  denominado Santa Rosa - Monte Alegre,  matriculado sob nº. 95.117 do 1º Cartório de Registro de Imóveis e anexos, propriedade de Aguassanta Propriedades S/A, com área territorial de 71.277,71 m², cadastrado nesta Municipalidade sob Setor 12, Quadra 0078, Lote 0279, Sub/lote 0000, CPD 1580136. Em fls. 02 a 121, o requerimento, com a apresentação dos documentos necessários para a análise do pedido. Em fls. 149, o Laudo Técnico da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento-SEMA, em atendimento a solicitação de fls. 124 dos autos e conforme Decreto nº 17.049/2017, em vistoria realizada em 21/10/2020, foi avistado restos culturais de soja e milho em toda a área aproveitável do imóvel. Não foram avistadas, edificações, máquinas e equipamentos relacionados a atividade rural.  (fotos fls.148). 

“Considerando-se a atividade econômica principal (cultivo de soja) declarada em fls. 74, área total do imóvel de 47,12 ha (levantamento planimétrico fls. 118) e rendimento médio estimado de soja para a região de 2,4 t/ha (IBGE/2018), a capacidade estimada de produção para o imóvel é de 17,1 tonelada.” De acordo com notas fiscais de comercialização apresentadas em fls. 88, 90 e 91 dos autos, cuja quantidade é de 157,4 toneladas em 7,12 ha, a capacidade efetiva de produção corresponde a 9,2 vezes a capacidade de produção para o imóvel. O que dá a entender que as notas fiscais podem referir-se à área declarada no ITR (fls. 64, área aproveitável de 62,6 ha), onde a capacidade de produção estimada seria de 150,2 ton, ou mesmo que corresponde a outros imóveis do mesmo arrendatário. Considerando notas fiscais de comercialização e vistoria in loco, o imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo. Em fls. 155 a Divisão de Tributos Imobiliários informa que todos os documentos necessários para enquadrar o imóvel junto ao Decreto nº 17.049/2017 foram apresentados estando de acordo com o disposto no art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008, que dispõe sobre as Leis que disciplinam o Sistema Tributário Municipal. Diante do que consta nos autos e de acordo com o Laudo Técnico da Secretária Municipal de Agricultura e Abastecimento e informação da Divisão de Tributos Imobiliários, que os requisitos estabelecidos do Decreto nº 17.049/2017 foram atendimentos, portanto o imóvel em questão encontra-se amparado no Art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008, Código Tributário do Município de Piracicaba. Voto pelo Não Provimento do Recurso de Ofício, mantendo a decisão de 1ª Instância Administrativa, referente a isenção do IPTU, exercício de 2019, para o imóvel cadastrado nesta Municipalidade sob CPD 1580136, por seus próprios fundamentos. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 84.271/2020 – Recurso De Ofício – SÍTIO LAGEADINHO [Antonia Bessi Alleoni] – Da Conselheira Relatora HELENA MARIA GAMA DE AQUINO. Vota: Trata o presente de recurso de ofício, conforme determina  o Art. 455 da Lei Complementar nº 224/2008, tendo em vista a decisão de primeira Instância Administrativa que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de  2020,  para o imóvel  denominado Sítio Lageadinho -  Gleba 2,  matriculado sob nº. 52.253 do 1º Cartório de Registro de Imóveis e anexos, propriedade de Antonia Bessi Alleoni, com área territorial de 147.322,00 m², cadastrado nesta Municipalidade sob Setor 49, Quadra 0048, Lote 1837, Sub/lote 0000, CPD 1607007. Em fls. 02 a 28, requerimento com a apresentação dos documentos necessários para a análise do pedido. Em fls. 30, o Laudo Técnico da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento-SEMA, em atendimento a solicitação de fls. 28 (verso) e conforme Decreto nº 17.049/2017, em vistoria realizada em 30/10/2020, verificou-se o cultivo de cana-de-açúcar em toda a área aproveitável do imóvel. Foi avistada a existência de APP (Área de Preservação Permanente), curso d’água e caminho de servidão (fotos fls. 29 dos autos). “Considerando-se a atividade econômica principal (cultivo de cana-de-açúcar) declarada em fls. 08 dos autos, área aproveitável do imóvel de 13,28 ha (levantamento planimétrico fls. 10) e segundo o rendimento médio de produção de soja para a região estimado pelo IBGE em 2018 de 67 t/ha, a capacidade estimada de produção para o imóvel em questão é de 889,76 tonelada.” De acordo com as notas fiscais de comercialização apresentada em fls. 20 a 23 dos autos, cuja quantidade é de 931,1 toneladas em 13,28 ha, a capacidade efetiva de produção corresponde a 1,04 vezes a capacidade de produção para o imóvel e vistoria in loco, o imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo. Em fls. 32, a Divisão de Tributos Imobiliários, informa que todos os documentos necessários para enquadrar o imóvel junto ao Decreto nº 17.049/2017, foram apresentados, estando de acordo com o disposto no art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008, que dispõe sobre as Leis que disciplinam o Sistema Tributário Municipal. Diante do que consta nos autos e de acordo com o Laudo Técnico da Secretária Municipal de Agricultura e Abastecimento e informação da Divisão de Tributos Imobiliários, que os requisitos estabelecidos do Decreto nº 17.049/2017 foram atendimentos, portanto o imóvel em questão encontra-se amparado no Art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008, Código Tributário do Município de Piracicaba. Voto pelo Não Provimento do Recurso de Ofício, mantendo a decisão de 1ª Instância Administrativa, referente a isenção do IPTU, exercício de 2020, para o imóvel cadastrado nesta Municipalidade sob CPD 1607007, por seus próprios fundamentos. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 46.489/2020 – Recurso De Ofício – SÍTIO GLEBA D [Estrubase Locação De Equipamentos E Participações] – Da Conselheira Relatora HELENA MARIA GAMA DE AQUINO. Trata o presente de recurso de ofício, conforme determina  o Art. 455 da Lei Complementar nº 224/2008, tendo em vista a decisão de primeira Instância Administrativa que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de  2020,  para o imóvel  denominado Sítio Gleba D,  matriculado sob nº. 91.946 do 2º Cartório de Registro de Imóveis e anexos, propriedade de Estrubase Locação de Equipamentos e Participações Ltda., com área territorial de 40.007,05 m², cadastrado nesta Municipalidade sob Setor 55, Quadra 0032, Lote 0315, Sub/lote 0000, CPD 1606225. Em fls. 02 a 25, o requerimento, com a apresentação dos documentos necessários para a análise do pedido. Em fls. 27, o Laudo Técnico da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento - SEMA, em atendimento a solicitação de fls. 25 (verso) e conforme Decreto nº 17.049/2017, em vistoria realizada em 31/08/2020, verificou-se terreno preparado para plantio e restos culturais de soja em toda a área aproveitável do imóvel. Não foram avistadas, edificações, máquinas ou equipamentos relacionados a atividade rural.  (fotos fls.26 dos autos), “Considerando-se a atividade econômica principal (cultivo de soja) declarada em fls. 05 dos autos, área aproveitável do imóvel de 4,0 conforme CCIR (fls. 15) e segundo o rendimento médio de produção de soja para a região estimado pelo IBGE em 2018 de 2,4 t/ha, a capacidade estimada de produção para o imóvel em questão é de 9,6 tonelada.” De acordo com a nota fiscal de comercialização apresentada em fls. 19 dos autos, cuja quantidade é de 18 toneladas em 4,0 ha, a capacidade efetiva de produção corresponde a 1,9 vezes a capacidade de produção para o imóvel e vistoria in loco, o imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo. Em fls. 29, a Divisão de Tributos Imobiliários, informa que todos os documentos necessários para enquadrar o imóvel junto ao Decreto nº 17.049/2017, foram apresentados, estando de acordo com o disposto no art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008, que dispõe sobre as Leis que disciplinam o Sistema Tributário Municipal. Diante do que consta nos autos e de acordo com o Laudo Técnico da Secretária Municipal de Agricultura e Abastecimento e informação da Divisão de Tributos Imobiliários, que os requisitos estabelecidos do Decreto nº 17.049/2017 foram atendimentos, portanto o imóvel em questão encontra-se amparado no Art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008, Código Tributário do Município de Piracicaba. Voto pelo Não Provimento do Recurso de Ofício, mantendo a decisão de 1ª Instância Administrativa, referente a isenção do IPTU, exercício de 2020, para o imóvel cadastrado nesta Municipalidade sob CPD 1606225, por seus próprios fundamentos. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 70.633/2019 – Recurso De Ofício – MYLLOS FILIPPINI [Flávia Bueloni Filippini] – Da Conselheira Relatora HELENA MARIA GAMA DE AQUINO. Vota: Trata o presente de recurso de ofício, conforme determina  o Art. 455 da Lei Complementar nº 224/2008, tendo em vista a decisão de primeira Instância Administrativa que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de  2019,  para o imóvel  denominado Parte da Fazenda São João,  matriculado sob nº. 44.954 do 1º Cartório de Registro de Imóveis e anexos, propriedade de Myllos Filippini, com área territorial de 34.243,00 m², cadastrado nesta Municipalidade sob Setor 42, Quadra 0056, Lote 0010, Sub/lote 0000, CPD 1568017. Em fls. 02 a 29, requerimento com a apresentação dos documentos necessários para a análise do pedido. Em fls. 32, o Laudo Técnico da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento-SEMA, em atendimento a solicitação de fls. 30 dos autos  e conforme Decreto nº 17.049/2017, em vistoria realizada em 30/10/2020, verificou-se o cultivo de cana-de-açúcar  em toda a área aproveitável do imóvel. Foi avistada a existência de APP (Área de Preservação Permanente), ribeirão e caminho de servidão (fotos fls. 31 dos autos). “Considerando-se  a atividade econômica principal  (cultivo de cana-de-açúcar) declarada em fls. 05 dos autos,  área aproveitável do imóvel de 3,4 ha segundo  a matrícula nº 44.954 do imóvel (CCIR fls. 14) e segundo o rendimento médio estimado pelo IBGE em 2018 de 67 t/ha, a capacidade estimada de produção para o imóvel em questão é de 227,8 tonelada.” De acordo com a nota fiscal de comercialização apresentada em fls. 26 dos autos, cuja quantidade é de 250 toneladas em 3,4 ha, a capacidade efetiva de produção corresponde a 1,1 vezes a capacidade de produção para o imóvel e vistoria in loco, o imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo. Em fls. 34, a Divisão de Tributos Imobiliários, informa que todos os documentos necessários para enquadrar o imóvel junto ao Decreto nº 17.049/2017, foram apresentados, estando de acordo com o disposto no art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008, que dispõe sobre as Leis que disciplinam o Sistema Tributário Municipal. Diante do que consta nos autos e de acordo com o Laudo Técnico da Secretária Municipal de Agricultura e Abastecimento e informação da Divisão de Tributos Imobiliários, que os requisitos estabelecidos do Decreto nº 17.049/2017 foram atendimentos, portanto o imóvel em questão encontra-se amparado no Art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008, Código Tributário do Município de Piracicaba. Voto pelo Não Provimento do Recurso de Ofício, mantendo a decisão de 1ª Instância Administrativa, referente a isenção do IPTU, exercício de 2019, para o imóvel cadastrado nesta Municipalidade sob CPD 1568017, por seus próprios fundamentos. O Conselheiro Ivanjo declara-se impedido. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 118.737/2018 – Recurso Ordinário -Levantamento Específico – PYP CONSULTORIA DE NEGÓCIOS LTDA – Da Conselheira Relatora Rosana Aparecida Geraldo Pires. Vota: Após análise da documentação acostada aos autos, posiciono-me pelo conhecimento do recurso ordinário e, no mérito, pelo seu improvimento, mantendo-se a decisão de primeira instancia de fls. nº 202 e versos por seus próprios e firmes fundamentos, adotados integralmente neste relatório e voto. Assim, basta compulsar o presente procedimento administrativo, pois fica esclarecido que tal alegação não prospera, afinal tem-se nos autos todos os elementos a comprovar e dirimir todas as duvidas que sejam concernentes aos débitos apurados e a forma de apuração. Feitas tais ponderações, voto pelo conhecimento do recurso ordinário apresentado, e no mérito, pelo seu improvimento, mantendo-se a decisão de primeira instancia de fls. 202 e versos, no sentido de manter inalterado o procedimento fiscal relativo as notificações de lançamento e aos autos de infração e imposição de multa lavrados. Do Conselheiro de 1ª vista GEDSON LUIS DE CAMARGO. Vota: Ora, Ilustres Conselheiros, os serviços prestados são de consultoria empresarial, com assessoria profissional relacionado ao estudo dos mercados sulamericanos do segmento de ferro e aço; serviços consiste em entrevistas e consultas aos diretores e empregados da empresa contratante sobre as questões relacionadas a gestão e organização, suas políticas financeiras, os termos e condições de emprego e, em geral, qualquer questão decorrentes dos negócios da empresa. Logo, nos parece claro que os elementos no conjunto probatório, são de que a fruição da prestação de serviços, ou seja, o aproveitamento dos resultados dos serviços prestados foram no exterior. Assim sendo, voto no sentido de que conheço o recurso ordinário e julgo a matéria de mérito dando provimento, para cancelar o auto de infração e imposição de multa nº 62.532 relativa a notificação de lançamento nº 52.001/2019. Do Conselheiro de 2ª vista IVANJO CRISTIANO SPADOTE. Vota: Ante o exposto, acompanho o voto de 1ª Vista para anulação da notificação de lançamento nº 52.001 e do Auto de Infração e Imposição de Multa nº 62.352. Votaram com a Conselheira Relatora os Conselheiros Carlos, Márcio, Ricardo, Helena e Tatiane. Votaram com o Conselheiro de 1ª Vista os Conselheiros Guilherme, Ivanjo, Reginaldo, Fabiano e José Coral. Decisão:  Negado provimento por empate, conforme o artigo 27, parágrafo 4º, do Decreto nº 14.147/2011 – Regimento Interno. Processo Nº 127.620/2017 – Recurso Ordinário – RENOVARE CENTRO DE SERVIÇOS TERAPEUTICOS – Da Conselheira Relatora ROSANA APDA. GERALDO PIRES. Concedida vistas ao Conselheiro MARCIO. VI - PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Presidente agradeceu a presença de todos, e deu-se por encerrada a reunião às dez horas e cinquenta minutos, e eu, Milene Fagundes Vidal Grivol, Secretária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata que, lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.* 
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